Parecer n.º 935, de 2003

Da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de Lei n.º 592, de 2000.


De autoria do nobre Deputado Alberto Calvo, o Projeto de Lei n.º 592, de 2000, proíbe a implantação de aterro sanitário num raio de 205 km de residências, hospitais e mananciais hídricos.


A proposta foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que em seu parecer de fls. 04 opinou pelo acolhimento da propositura, concluindo, favoravelmente à sua aprovação.


Cumpre-nos, agora, na condição de relator designado para apreciar a matéria nos termos do que dispõe o artigo 31, 18, da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer quanto ao seu mérito.


Ao fazê-lo, adotamos em todos os seus termos o parecer de fls. 10/11, favorável à aprovação do projeto com a emenda apresentada.


a) Ricardo Tripoli - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 5/8/2003

a) DONISETE BRAGA - Presidente

RICARDO CASTILHO - ANA DO CARMO - ORLANDO MORANDO - RODOLFO COSTA E SILVA - ANTONIO SALIM CURIATI - DONISETE BRAGA

Manifestação a que se refere o relator

O Projeto de Lei nº 592, de 2000, de autoria do nobre Deputado Alberto Calvo, objetiva proibir a implantação de aterro sanitário num raio de 2,5 Km de residências, hospitais e mananciais hídricos. 

Após o período regimental de pauta, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise dos aspectos relativos à juridicidade, à constitucionalidade e à legalidade. 

O Relator designado manifestou-se favorável à aprovação do Projeto.

Em seguida foi encaminhado a esta Comissão, cabendo-nos apreciá-la quanto ao mérito.

Reconhecemos o acerto dos argumentos elencados pelo Nobre Deputado, uma vez que visa a prevenção da população contra a proliferação de doenças e contaminações ambientais, e pelo incomodo causado à vizinhança pela presença de um aterro sanitário nas proximidades.

Contudo avaliamos que a aprovação do projeto de lei, da forma como foi apresentado pelo Nobre Deputado, poderia criar problemas em áreas urbanas conurbadas, como é o caso das regiões metropolitanas do Estado.

Por considerarmos que a distância não é o maior condicionante dos conflitos ambientais e de vizinhança causados pela presença de aterros sanitários nas proximidades de atividades urbanas; mas sim características do sítio como topografia e direção dos ventos, propomos que o projeto em epígrafe seja aprovado com a emenda apresentada a seguir, que garante a preocupação do Nobre Colega e contribui para o aprimoramento da propositura, no sentido de garantir que áreas conurbadas, possam em determinadas condições não respeitar a distância mínima exigida.

Portanto, somos favoráveis à aprovação da propositura com a seguinte emenda:

"Emenda ao Projeto de Lei N.º 592, de 2000

Acrescente-se ao Artigo 1º o seguinte parágrafo:

Parágrafo Único – Será permitida a implantação de aterros sanitários em distância inferior à prevista no caput, desde que haja parecer da autoridade ambiental responsável pelo licenciamento, de que as condições naturais do relevo garantem a inexistência de conflitos entre esta atividade e os outros usos urbanos."

a)  DONISETE BRAGA

